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Resumo: O presente artigo investiga a interseção entre o direito urbanístico e a revitalização 

do centro da cidade do Rio de Janeiro, ressaltando a imperiosa necessidade de um ambiente 

urbano atrativo para o desenvolvimento econômico. Propõe-se a implementação de incentivos 

fiscais destinados a empresas que visem estabelecer filiais na região central, assim como 

flexibilizações nas normas de gabarito das edificações e facilitação na conversão de bens 

imóveis de usos não residenciais para residenciais e mistos. A ampliação dos horários de 

funcionamento noturnos, o incremento da segurança pública e as melhorias na iluminação 

pública visam tornar o centro mais seguro e acessível. A melhora na zeladoria pública é 

enfatizada, promovendo um espaço público mais agradável e funcional. A assistência social às 

pessoas em situação de rua é verificada como essencial para revitalização do tecido urbano. São 

analisados os desafios para efetividade jurídica. O Projeto Porto Maravilha destaca-se como 

uma iniciativa na região central, refletindo esforços para transformar o espaço em um polo 

vibrante que integre comércio, serviços e habitação. Por meio de um arcabouço regulatório mais 

flexível e favorável ao mercado, é viável criar um centro urbano que beneficie tanto investidores 

quanto a coletividade.  

Palavras-chave: Revitalização; Centro urbano; Políticas públicas; Desenvolvimento 

econômico; Participação comunitária 
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Abstract: This article investigates the intersection between urban law and the revitalization of 

downtown Rio de Janeiro, emphasizing the urgent need for an attractive urban environment for 

economic development. It proposes the implementation of tax incentives for companies aiming 

to establish branches in the central area, as well as relaxations in building height regulations 

and facilitation in converting non-residential properties to residential and mixed-use properties. 

The extension of nighttime operating hours, increased public security, and improvements in 

street lighting aim to make the downtown area safer and more accessible. The enhancement of 

public maintenance is emphasized, promoting a more pleasant and functional public space. 

Social assistance for homeless people is considered essential for the revitalization of the urban 

fabric. The challenges for legal effectiveness are analyzed. The Porto Maravilha Project stands 

out as an initiative in the central region, reflecting efforts to transform the space into a vibrant 

hub integrating commerce, services, and housing. Through a more flexible regulatory 

framework favorable to the market, it is possible to create an urban center that benefits both 

investors and the community. 

Keywords: Revitalization; Urban center; Public policies; Economic development;  Community 

participation 

1 INTRODUÇÃO 

A revitalização do centro da cidade do Rio de Janeiro emerge como um tema de grande 

relevância no contexto atual, considerando os desafios enfrentados por áreas urbanas em 

processo de degradação. Este estudo tem como objetivo geral analisar a interseção entre o 

direito urbanístico e as práticas de revitalização urbana, focando especificamente na 

implementação de políticas públicas que incentivem o desenvolvimento econômico e social na 

região central. Os objetivos específicos incluem a avaliação da eficácia de incentivos fiscais, a 

análise da flexibilidade nas normas de gabarito das edificações e a investigação de estratégias 

para a conversão de imóveis de usos não residenciais em residenciais e mistos. 

A justificativa para a realização desta pesquisa reside na necessidade premente de 

transformar o centro da cidade em um espaço atrativo e funcional, que não apenas promova o 

comércio e os serviços, mas que também melhore a qualidade de vida dos seus habitantes. A 

delimitação metodológica deste estudo abrange uma análise qualitativa, com levantamento de 

dados empíricos e revisão de literatura pertinente, enquanto a delimitação geográfica se 

concentra na área central do Rio de Janeiro, onde se observa uma significativa degradação 

urbana. 
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A relevância do tema se destaca na medida em que a revitalização do centro pode 

impactar positivamente a economia local, além de contribuir para a inclusão social e a melhoria 

das condições de vida. O problema de pesquisa que este estudo busca responder é: como as 

políticas de revitalização urbana podem ser implementadas de maneira eficaz para transformar 

o centro do Rio de Janeiro em um espaço urbano vibrante e acessível? A resposta a essa questão 

será fundamental para orientar futuras intervenções e políticas públicas na área. 

A análise das políticas de revitalização urbana no centro do Rio de Janeiro deve 

considerar a complexidade das dinâmicas sociais, econômicas e culturais que permeiam a 

região. A interação entre diferentes atores, como o poder público, a iniciativa privada e a 

sociedade civil, é crucial para o sucesso das intervenções propostas. O estudo busca mapear 

essas relações, identificando as oportunidades e desafios que surgem na implementação de 

estratégias de revitalização. 

Outro aspecto a ser abordado é a importância da participação da comunidade nas 

decisões relacionadas à revitalização do espaço urbano. A inclusão das vozes dos moradores e 

trabalhadores da região é fundamental para garantir que as intervenções atendam às reais 

necessidades da população e contribuam para a construção de um ambiente urbano mais justo 

e sustentável. 

Este estudo busca responder à pergunta central sobre a eficácia das políticas de 

revitalização e contribuir para um debate mais amplo sobre o futuro das cidades brasileiras. A 

transformação do centro do Rio de Janeiro em um espaço vibrante e acessível não se limita à 

revitalização física, mas envolve a construção de um novo paradigma de convivência urbana, 

onde todos os cidadãos possam usufruir dos benefícios de um ambiente urbano dinâmico e 

inclusivo. A conclusão deste trabalho se propõe a sintetizar as principais descobertas e 

recomendações, oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas que realmente 

façam a diferença na vida da população carioca. 

1.1 Metodologia 

A presente pesquisa qualitativa trata-se de um estudo de caráter descritivo e 

exploratório. Segundo Creswell4, entende-se por pesquisa todo o processo que envolve as 

questões e os procedimentos que se destacam; os dados coletados no nicho do participante; a 

análise dos dados indutivamente construídos a partir das particularidades e as interpretações 

 
4 CRESWELL, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 
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realizadas pelo autor acerca do significado dos dados coletados. A pesquisa qualitativa tem o 

ambiente natural como fonte direta dos dados, sendo o pesquisador o instrumento fundamental.  

O termo grego Méthodos é composto pelas palavras “Meta” e “hódos”, possíveis de 

serem traduzidas interpretativamente como caminho através do qual se faz ciência5.  

A metodologia adotada pode ser sintetizada em pesquisa bibliográfica descritiva e 

documental, de forma a possibilitar o entendimento e a interferência na realidade investigada. 

No que se refere à pesquisa bibliográfica descritiva, cumpre salientar que a pesquisa 

bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas 

por meios escritos e eletrônicos, tais como livros e artigos científicos, e que pesquisas 

descritivas são realizadas com o intuito de descrever as características do fenômeno. Esse tipo 

de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade.  

Outrossim, perfaz destacar que a pesquisa documental analisa documentos como dados 

governamentais, relatórios e publicações de órgãos públicos e privados. Nesse caso, as 

informações são fontes primárias. Bauer e Gaskell 6 elucidam que a pesquisa qualitativa tende 

a evitar ser centrada em números, e sim lidar com interpretações das realidades sociais. Em 

relação às fontes do trabalho são analisadas legislações e jurisprudências de origens nacional e 

estrangeira, assim como doutrina, através de livros e artigos científicos nacionais e estrangeiros. 

2 O CENTRO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO EM CRISE 

O centro da cidade do Rio de Janeiro é um espaço de grande relevância histórica, cultural 

e econômica. Como polo econômico, abriga uma vasta gama de empresas, bancos e instituições 

financeiras, sendo um dos principais centros de negócios do Brasil e gerando milhares de 

empregos. É rico em patrimônio cultural, com edificações históricas que datam do período 

colonial e do século XIX, como o Theatro Municipal e a Biblioteca Nacional, e foi palco de 

importantes eventos políticos e sociais ao longo da história do país. 

Culturalmente, o centro é um atrativo turístico, com diversos museus, teatros e centros 

culturais, como o Museu de Arte Moderna (MAM) e o Museu de Artes do Rio (MAR), que 

atraem tanto turistas quanto moradores. A região também serve como um ponto de encontro 

para eventos culturais, feiras e festivais, promovendo a diversidade cultural da cidade. 

 
5 Bailly A, Egger É, Séchan L, Chantraine P. Dictionaire: Grec-Français: Rédigé avec le concours de E. Egger. 
16. éd. revue par L. Séchan et P. Chantraine. Paris: Éditeur Hachette, 1950. 2230 p. 
6 Bauer MW, Gaskel G. Pesquisa qualitativa com texto: imagem e som: um manual prático. Petrópolis, RJ: Editora 
Vozes; 2017, p.17. 
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Em termos de infraestrutura, o centro é um hub de transporte, com várias linhas de 

metrô, ônibus e VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), além de abrigar o Aeroporto Santos Dumont 

(SDU), primeiro aeroporto exclusivamente civil a ser inaugurado no Brasil, em 1936. 

No entanto, a decadência do centro do Rio de Janeiro é marcada por diversos indicadores 

preocupantes. Em 2021, a taxa de vacância na região atingiu 60%, conforme dados do Sindicato 

da Indústria da Construção do Estado do Rio de Janeiro7. Além disso, a população em situação 

de rua no centro da cidade foi estimada em cerca de 7.000 pessoas em 2020, segundo a Pesquisa 

de População em Situação de Rua realizada pela Prefeitura do Rio de Janeiro8. Outro aspecto 

alarmante é a desvalorização dos imóveis na região; entre 2015 e 2021, os preços dos imóveis 

comerciais caíram em média 30%, refletindo a crise econômica e a diminuição da demanda por 

espaços comerciais9.  

Entre 2010 e 2022 o centro da cidade do Rio de Janeiro ainda configurou entre os bairros 

com perda populacional de moradores. Em 12 anos, a Zona Norte sofreu um esvaziamento, 

enquanto a população da Zona Oeste aumentou de forma expressiva, ocupando áreas que nem 

sempre têm a infraestrutura adequada, segundo dados do Censo 202210, compilados pelo 

Instituto Pereira Passos (IPP), da prefeitura do Rio. Santa Cruz, por exemplo, ganhou 31.797 

habitantes. Centro e Zona Sul também perderam moradores no período. 

Assim, a investigação científica exige o estudo dos fatores influenciadores dos 

resultados acima elencados: Crises econômicas, Pandemia do Covid-19 e o trabalho remoto. 

2.1 Crises econômicas, Pandemia do Covid-19 e o trabalho remoto 

O centro da cidade do Rio de Janeiro é predominantemente não residencial, o que o 

torna mais suscetível à vacância em momentos de crise econômica. Essa vulnerabilidade se 

evidencia especialmente durante períodos de recessão, como os vividos no Brasil nos anos de 

2015, 2016 e 2020, quando a diminuição da atividade econômica levou ao fechamento de 

negócios e ao aumento do desemprego. A falta de residências na área central contribui para a 

 
7 SINDUSCON-RJ. Relatório de Mercado Imobiliário. Rio de Janeiro, 2021. Disponível em: 
https://www.sinduscon-rj.org.br/relatorios/relatorio-mercado-imobiliario-2021. Acesso em: 15 jan. 2024. 
8 PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Pesquisa sobre População em Situação de Rua. Rio de Janeiro, 2020. 
Disponível em: http://www.rio.rj.gov.br/web/smab/exibeconteudo?id=10486566. Acesso em: 15 jan. 2024. 

9 FIPEZAP. Índice FipeZap de Preços de Imóveis. 2021. Disponível em: https://www.fipezap.com.br. Acesso em: 
15 jan. 2024. 
10 O GLOBO. Censo 2022: veja os bairros do Rio que mais perderam e ganharam moradores desde 2010. 3 abr. 
2024. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2024/04/03/censo-2022-veja-os-bairros-do-rio-que-
mais-perderam-e-ganharam-moradores-desde-2010.ghtml. Acesso em: 2 jan. 2025. 

https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2024/04/03/censo-2022-veja-os-bairros-do-rio-que-mais-perderam-e-ganharam-moradores-desde-2010.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2024/04/03/censo-2022-veja-os-bairros-do-rio-que-mais-perderam-e-ganharam-moradores-desde-2010.ghtml
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perda de vitalidade e atratividade do espaço urbano, resultando em um cenário de degradação 

e abandono de imóveis. Essa realidade destaca a importância de repensar o uso do solo no centro 

da cidade, promovendo uma diversificação que inclua habitação e serviços que possam 

revitalizar a área e torná-la mais resiliente a futuras crises econômicas. 

Em relação aos anos de recessão de 2015 e 2016, no governo de Dilma Rousseff (2011 

– 2016) , conforme a Nota Técnica número 193 do Dieese11, datada de abril de 2018, é possível 

constatar mudanças importantes na economia do país, como a desaceleração do crescimento do 

PIB, em 2014, e forte recessão a partir de 2015, acompanhadas pela rápida e intensa elevação 

da taxa de desemprego. O Brasil passou por um processo de desaceleração muito forte da sua 

economia. Vale frisar que de acordo com o Comitê de Datação de Ciclos Econômicos12, quanto 

ao crescimento real do PIB, em 2014 houve crescimento real ligeiro, de 0,5%, enquanto tanto 

em 2015 quanto em 2016 houve contração de 3,5%.  

Já em relação ao ano de 2020, a recessão econômica causada pela pandemia do 

coronavírus (COVID-19) teve um impacto significativo no Brasil. O país enfrentou uma 

contração do Produto Interno Bruto (PIB) de aproximadamente 4,1% no ano, segundo dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)13. Este foi um dos maiores recuos da 

economia brasileira em décadas, refletindo a paralisação de atividades e o fechamento de 

empresas para conter a disseminação do vírus. Além da recessão, o desemprego também 

aumentou drasticamente. A taxa de desemprego atingiu cerca de 14,6% no final de 2020, 

conforme dados do IBGE14.  

Neste sentido, o Centro do Rio de Janeiro encerrou o ano de 2020 com 45% de seus 

espaços comerciais — lojas, escritórios e salas — vazios, segundo a Associação Brasileira de 

Administradoras de Imóveis (Abadi). Esse percentual representa um recorde negativo para o 

setor. A pandemia acelerou um processo que já se desenrolava desde 2014, quando muitas 

empresas começaram a migrar para outras regiões da cidade, em busca de maior sensação de 

 
11 DIEESE. Análise da evolução do crédito no período recente 2014 - 2017. Nota Técnica, São Paulo, n. 193, abril 
2018. Disponível em: ttps://www.dieese.org.br/notatecnica/2018/notaTecCredito2014a2017.pdfAcesso em: 23 de 
Outubro de 2024. 
12 CODACE - Comitê de Datação de Ciclos Econômicos. Comunicado de 30 de outubro de 2017. Disponível em: 
http://portalibre.fgv.br/. Acesso em: 24 de outubro de 2024 
13 IBGE. PIB cai 4,1% em 2020 e fecha o ano em R$ 7,4 trilhões. Agência de Notícias, 2 mar. 2021. Disponível 
em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30165-
pib-cai-4-1-em-2020-e-fecha-o-ano-em-r-7-4-trilhoes. Acesso em: 2 jan. 2025. 
14 IBGE. Desemprego chega a 14,6% no terceiro trimestre, com alta em 10 estados. Agência de Notícias, 30 nov. 
2020. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/29520-desemprego-chega-a-14-6-no-terceiro-trimestre-com-alta-em-10-estados. Acesso em: 2 
jan. 2025. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30165-pib-cai-4-1-em-2020-e-fecha-o-ano-em-r-7-4-trilhoes
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/30165-pib-cai-4-1-em-2020-e-fecha-o-ano-em-r-7-4-trilhoes
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29520-desemprego-chega-a-14-6-no-terceiro-trimestre-com-alta-em-10-estados
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29520-desemprego-chega-a-14-6-no-terceiro-trimestre-com-alta-em-10-estados
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segurança, infraestrutura e prédios mais modernos, especialmente para a Barra da Tijuca, na 

Zona Oeste. No entanto, nunca antes foi observado um nível de desocupação comparável ao 

que ocorreu no Centro em 2020. A pandemia causou um esvaziamento surpreendente.15 

Já no tocante a tendência ao trabalho remoto, algo prejudicial a região central da cidade 

do Rio de Janeiro, que é ocupada majoritariamente por imóveis com destinação não residencial, 

isto é, locais de trabalho e não de moradia, o último relatório do PNAD COVID-1916, Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios, mostra que mesmo 8 meses após o início da pandemia 

7,3 milhões de brasileiros ainda se encontravam em trabalho remoto, o que representa 9,1% das 

pessoas ocupadas no país, sendo 58% mulheres e 76% com curso superior. Dessa forma 

gestores e executivos de organizações públicas e privadas, tiveram que lidar com a realidade 

do trabalho remoto, comumente denominado de home office, pois o lar passou a ser organizado 

prioritariamente para o trabalho. As jornadas de trabalho aumentaram e as demais tarefas e 

aspectos da vida foram deixados em segundo plano. De outro lado, há quem sequer consegue 

se manter no trabalho, seja porque foi demitido em decorrência da crise ou porque a exposição 

a jornadas extenuantes levou ao adoecimento17. 

Deste modo, são elencados, esmiuçados e cientificamente confirmados os fatores 

influenciadores que aceleraram o processo de obsolescência do modelo de utilização do espaço 

urbano, no centro da cidade do Rio de Janeiro (crises econômicas, Pandemia do Covid-19 e o 

trabalho remoto). Logo, é necessária a revisão de literatura para compreensão sobre a formação 

da cidade, durante as últimas décadas.  

3 REVISÃO DE LITERATURA  

O desenvolvimento, crescimento e a urbanização das cidades ocorrem de diferentes 

formas no mundo, diferenciando-se principalmente entre as cidades europeias e ocidentais.  

Estas  são impactadas (físico e socialmente) não só pelo modo como esses processos ocorreram, 

 
15 G1. Quase metade dos imóveis comerciais do Centro do Rio está vazia, diz Abadi; especialistas creem em novo 
perfil residencial. 11 fev. 2021. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/02/11/quase-
metade-dos-imoveis-comerciais-do-centro-do-rio-esta-vazia-diz-abadi-especialistas-creem-em-novo-perfil-
residencial.ghtml. Acesso em: 2 jan. 2025. 
16 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 15 de julho de 2021. Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). https://covid19.ibge.gov.br/pnadcovid/trabalho.php 
17 DE CASTRO MELO, Daniela et al. Trabalho remoto emergencial advindo da covid-19: potencialidades e 
desafios para executivos. Revista Gestão Organizacional, v. 15, n. 2, p. 23-42, 2022. 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/02/11/quase-metade-dos-imoveis-comerciais-do-centro-do-rio-esta-vazia-diz-abadi-especialistas-creem-em-novo-perfil-residencial.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/02/11/quase-metade-dos-imoveis-comerciais-do-centro-do-rio-esta-vazia-diz-abadi-especialistas-creem-em-novo-perfil-residencial.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/02/11/quase-metade-dos-imoveis-comerciais-do-centro-do-rio-esta-vazia-diz-abadi-especialistas-creem-em-novo-perfil-residencial.ghtml
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mas também pelas  alternativas  criadas  para  reverter  os  impactos  negativos  desse  processo,  

principalmente  nas Áreas Centrais.18 

Com a intensificação da expansão urbana, na década de 1950, os centros foram sofrendo 

um processo de degradação e deterioração devido ao surgimento de subcentros  em  outras  

áreas  da cidade.  Estes possuíam uma infraestrutura que atendesse aos novos padrões de 

consumo  dos habitantes que deixavam o centro principal em busca de moradias próximas às 

novas centralidades.19 

Heliana Comin Vargas e Ana Luyisa Howard de Castilho entendem que com a 

intensificação da expansão urbana, na década de 1950, os centros foram sofrendo um processo 

de degradação  e  deterioração  devido  ao  surgimento  de  subcentros  em  outras  áreas  da 

cidade.  Estes possuíam uma  infraestrutura  que  atendesse  aos  novos  padrões  de  consumo  

dos habitantes que deixavam o centro principal em busca de moradias próximas às novas 

centralidades.20 

Desta forma, as autoras destacam como a expansão urbana na década de 1950 levou à 

degradação dos centros das cidades, à medida que novos subcentros surgiam em áreas 

periféricas. Essa mudança reflete uma busca dos habitantes por moradias que atendessem aos 

novos padrões de consumo e à necessidade de infraestrutura mais moderna e acessível. O 

fenômeno evidencia uma transformação nas dinâmicas urbanas, onde os centros tradicionais 

perderam atratividade, resultando em um esvaziamento que impactou negativamente a 

vitalidade econômica e social dessas áreas. Essa situação ressalta a importância de desenvolver 

estratégias de revitalização urbana que possam recuperar a centralidade e promover um 

equilíbrio entre os diferentes núcleos da cidade, garantindo que todos os cidadãos tenham 

acesso a serviços e qualidade de vida. 

Na  década  de 1960,  tem-se  o  início  do  surgimento  das  sub-regiões  nas  metrópoles  

e  até mesmo  cidades  médias  brasileiras,  mas  é  na  década  de  1970  que os “novos centros”, 

 
18 TRINDADE, Fernanda Cota; ZIPPINOTTI, Daniel Ptizer. OBSOLESCÊNCIA DAS FORMAS DAS ÁREAS 
CENTRAIS: IMPACTOS FÍSICOS E SOCIAIS. Anais do Seminário Científico do UNIFACIG, n. 3, 2017. 
19 VARGAS, Heliana Comin; DE CASTILHO, Ana Luyisa Howard. Intervenções em centros urbanos: Objetivos,  
estratégias  e  resultados.  Intervenções  em  centros  urbanos:  Objetivos, estratégias e resultados. 1 ed. São Paulo: 
Manole Ltda, 2006. p. 1-51 
20 VARGAS, Heliana Comin; DE CASTILHO, Ana Luyisa Howard. Intervenções em centros urbanos: Objetivos,  
estratégias  e  resultados.  Intervenções  em  centros  urbanos:  Objetivos, estratégias e resultados. 1 ed. São Paulo: 
Manole Ltda, 2006. p. 1-51 
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ou núcleos secundários, se consolidaram, oferecendo comércios e serviços  para as classes mais 

abastadas da população21.  

As autoras ainda complementam que deteriorar significa estragar, piorar, inferiorizar. 

Degradar é um processo ligado   ao aviltamento, rebaixamento, desmoronamento.  Ambos  os  

conceitos  quando  são  utilizados  para adjetivar  o  espaço  urbano  estão   ligados  à  perda  de  

sua  função,  ao  dano  ou  a  ruína  das estruturas  físicas,  ou  ao  rebaixamento  do  nível  do  

valor  das  transações  econômicas  de  um determinado lugar22. 

Já Flávio Villaça verifica que a decadência ou deterioração dos centros é popularmente 

ligada ao abandono dos mesmos pelas classes mais abastadas e sua ocupação pelas camadas 

populares.  A  formação  de  novas frentes  imobiliárias  e  a  mobilidade  territorial  

proporcionada  pelo  aumento  da  motorização  da  classe alta contribuiu para a formação de 

um novo padrão de deslocamento desta população, possibilitando que estas vivessem nas 

periferias perto dos “novos centros”. Como resultado deste rompimento das classes  altas  com  

o  centro  e  o  seu  deslocamento  para  periferia,  muitos  dos  edifícios  foram abandonados  e  

começaram  a  deteriorar  devido  a  perda  de  seu  valor  imobiliário e  diminuição  dos 

investimentos na Área Central.23 

Flávio Villaça aponta que a decadência dos centros urbanos está intimamente 

relacionada ao abandono por parte das classes mais abastadas, que se deslocaram para as 

periferias em busca de novas moradias mais alinhadas com seus padrões de consumo e estilo 

de vida. Esse movimento foi facilitado pela mobilidade territorial proporcionada pelo aumento 

da motorização, permitindo que essas classes altas vivessem mais distantes dos centros 

tradicionais, próximos aos novos polos urbanos que surgiram. Como consequência desse 

afastamento, muitos edifícios nos centros foram deixados de lado, resultando em deterioração 

e perda de valor imobiliário, o que, por sua vez, desencadeou uma diminuição dos investimentos 

na área central. Esse fenômeno não apenas evidencia a transformação nas dinâmicas sociais e 

econômicas das cidades, mas também ressalta a necessidade urgente de políticas de 

revitalização que possam reverter a degradação dos centros urbanos e promover uma maior 

integração entre as diversas camadas sociais. 

 
21 VILLAÇA, Flávio. Centros principais. Espaço intra-urbano no Brasil. 2 ed. São Paulo: Studio Nobel, 2001. p. 
237-292. 
22 VARGAS, Heliana Comin; DE CASTILHO, Ana Luyisa Howard. Intervenções em centros urbanos: Objetivos,  
estratégias  e  resultados. Intervenções  em  centros  urbanos:  Objetivos, estratégias e resultados. 1 ed. São Paulo: 
Manole Ltda, 2006. p. 1-51. 
23 VILLAÇA, Flávio. Centros principais. Espaço intra-urbano no Brasil.2 ed. São Paulo: Studio Nobel, 2001. p. 
237-292 
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4 O DIREITO URBANÍSTICO APLICADO 

O Direito Urbanístico é regido por um conjunto de legislações que estabelecem normas 

e diretrizes para o planejamento, uso e ocupação do solo urbano. A Constituição Federal de 

1988, em seus artigos 182 e 183, destaca a política de desenvolvimento urbano e a função social 

da propriedade. A autonomia dos municípios, garantida pela Constituição Federal de 1988 (art. 

30, inciso I), confere a competência para legislar sobre questões de interesse local, incluindo o 

planejamento e a gestão do desenvolvimento urbano. Essa autonomia é essencial para que as 

cidades possam criar leis e políticas adaptadas às suas realidades e necessidades específicas, 

promovendo um planejamento urbano eficaz. A capacidade de legislar sobre urbanização 

permite que os municípios implementem diretrizes que visem à melhoria da qualidade de vida, 

à inclusão social e ao desenvolvimento econômico. A Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei 

nº 6.766/1979) 24 e as leis de uso e ocupação do solo municipais ainda definem as regras para a 

divisão de terrenos e categorias de uso.  

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001)25 reforça a autonomia municipal ao 

estabelecer diretrizes para a política urbana, enfatizando a função social da propriedade e a 

necessidade de um planejamento participativo. O artigo 2º do estatuto determina que os 

municípios têm a competência de elaborar Planos Diretores, que são instrumentos fundamentais 

para o ordenamento do território e a promoção de um desenvolvimento urbano sustentável. 

Esses planos devem considerar a realidade local e envolver a participação da população, 

assegurando que as decisões sobre urbanização reflitam as necessidades e aspirações da 

comunidade. Além disso, o Estatuto regula a política urbana, orientando o desenvolvimento e 

a gestão das cidades de forma sustentável e inclusiva. Com revisões periódicas a cada 10 anos, 

os Planos Diretores ajudam a evitar o crescimento desordenado, melhorando a qualidade de 

vida dos cidadãos ao assegurar acesso a áreas verdes, habitação adequada e mobilidade urbana 

eficiente. 

Diante da respectiva análise acerca do Direito Urbanístico aplicado, é possível conceber 

que o Plano Diretor Municipal é o instrumento com potencial de transformação socioeconômica 

 
24 BRASIL. Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Lei de Parcelamento do Solo Urbano. Diário Oficial da 
União, Brasília, 20 dez. 1979. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm. Acesso em: 
02 jan. 2025. 
25 BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. Diário Oficial da União, Brasília, 11 jul. 
2001. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2001/L10257.htm. Acesso em: 02 jan. 2025. 
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de uma determinada região, como é o caso do centro do município do Rio de Janeiro, objeto de 

estudo da presente pesquisa científica.  

Ademais, cabe exame sobre a Lei Complementar Nº 229 de 2021 que institui o programa 

Reviver Centro, de autoria do Poder Executivo Municipal do Rio de Janeiro.  

5 PROGRAMA REVIVER CENTRO 

 

A Lei Complementar nº 229 de 14 de julho de 202126, com as alterações introduzidas 

pela Lei Complementar 264 de 06/10/2023, institui o programa Reviver Centro, que tem como 

principal objetivo a requalificação urbana e ambiental da II Região Administrativa, abrangendo 

os bairros do Centro e Lapa. Este programa busca revitalizar essas áreas, promovendo melhorias 

significativas na infraestrutura e no ambiente urbano, o que é essencial para o desenvolvimento 

sustentável da cidade. 

Entre os principais objetivos, a lei destaca a promoção da eficiência energética e o uso 

de tecnologias sustentáveis nas edificações, assim como a conservação do patrimônio cultural 

e a qualificação dos espaços públicos, com foco em acessibilidade e áreas verdes. 

No entanto, a Lei Complementar nº 229 pode enfrentar diversos desafios que impactam 

na efetividade jurídica, na prática. A burocracia administrativa é um dos principais potenciais 

desafios, pois os processos complexos podem atrasar a implementação de medidas essenciais, 

como a revitalização de áreas urbanas e a reconversão de edificações. A desigualdade social é 

outra aspecto relevante, já que a lei tem como objetivo beneficiar a população de baixa renda, 

mas, sem um acompanhamento constante, é possível que os benefícios não alcancem os grupos 

mais vulneráveis. A falta de participação da comunidade no processo de tomada de decisões 

também limita a eficácia das ações, pois pode resultar em soluções que não atendem às reais 

necessidades dos moradores, comprometendo a aceitação e o impacto das políticas de 

revitalização. 

Com efeito, o potencial entrave mais significativo pode ser a mudança na destinação 

dos bens imóveis, localizados no centro da cidade do Rio de Janeiro. A lei prevê a intenção de 

Reconversão de Edificações para Uso Residencial e Misto, porém não estabelece de forma clara 

um processo facilitador para alcançar o escrito no referido dispositivo legal.  

 
26 BRASIL. Lei Complementar nº 229, de 14 de julho de 2021. Institui o programa Reviver Centro. Diário Oficial 
do Município do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 14 jul. 2021. Disponível em: 
https://www2.rio.rj.gov.br/smu/buscafacil/Arquivos/PDF/LC229M.PDF. Acesso em: 02 jan. 2024. 
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No texto legal a palavra “incentivo” aparece por quatorze oportunidades, porém os 

meios não são completamente detalhados, e é possível questionar a efetividade jurídica real. 

Exemplificativamente, o Art. 23 da Lei Complementar nº 229 de 2021, III estabelece o 

oferecimento de incentivos edilícios e fiscais aos proprietários que destinem unidades 

residenciais ao Programa. Contudo, não são esclarecidos quais seriam os incentivos fiscais, nem 

o volume de recursos correspondentes, ou os meios de custeio, e muito menos o cronograma 

para concessão. Isso tudo sem falar no estudo de impacto socioeconômico dos incentivos 

fiscais. Ou seja, o programa pode ser positivo, é uma legislação propositiva e repleta de boas 

intenções, mas carece de mais dados, o que enseja questionamento sobre a sua concreta 

realização.  

 

6 O PROJETO PORTO MARAVILHA 

 

O Projeto Porto Maravilha resulta de uma Operação Urbana Consorciada (OUC), 

instituída pela Lei Municipal nº 101 de 2009, com o objetivo de promover a revitalização da 

Região Portuária do Rio de Janeiro. As OUCs são ações urbanísticas específicas, coordenadas 

pelo poder público municipal, que envolvem a colaboração da iniciativa privada, incluindo 

empresas de serviços públicos, moradores e usuários da área. Essas intervenções buscam 

promover mudanças significativas na infraestrutura urbana, melhorar as condições sociais e 

promover a sustentabilidade ambiental. Elas são uma alternativa para resolver questões locais 

que não seriam facilmente abordadas pelo Plano Diretor Estratégico da cidade. Com um prazo 

de 30 anos para sua execução e um investimento estimado em R$ 8 bilhões, o projeto visa 

revitalizar a chamada Área de Especial Interesse Urbanístico (AEIU), abrangendo uma área de 

5 milhões de metros quadrados na Região Portuária. A área de intervenção é delimitada pelas 

Avenidas Presidente Vargas, Rodrigues Alves, Rio Branco e Francisco Bicalho, e inclui partes 

dos bairros do Caju, Gamboa, Saúde, Santo Cristo, além de uma parte do Centro do Rio de 

Janeiro. 

A Lei Complementar nº 101 de 23 de novembro de 2009 modificou o plano diretor, 

autoriza o poder executivo a instituir a operação urbana consorciada da região do porto do rio 

e dá outras providências.27 

 
27 RIO DE JANEIRO. Lei Complementar nº 101, de 23 de novembro de 2009. Diário Oficial do Município do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 23 nov. 2009. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-
complementar/2009/11/101/lei-complementar-n-101-2009-modifica-o-plano-diretor-autoriza-o-poder-executivo-
a-instituir-a-operacao-urbana-consorciada-da-regiao-do-porto-do-rio-e-da-outras-providencias Acesso em: 04 de 
junho de 2024.  

https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-complementar/2009/11/101/lei-complementar-n-101-2009-modifica-o-plano-diretor-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-a-operacao-urbana-consorciada-da-regiao-do-porto-do-rio-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-complementar/2009/11/101/lei-complementar-n-101-2009-modifica-o-plano-diretor-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-a-operacao-urbana-consorciada-da-regiao-do-porto-do-rio-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/lei-complementar/2009/11/101/lei-complementar-n-101-2009-modifica-o-plano-diretor-autoriza-o-poder-executivo-a-instituir-a-operacao-urbana-consorciada-da-regiao-do-porto-do-rio-e-da-outras-providencias
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O movimento de reestruturação de toda a zona portuária localizada no centro do Rio de 

Janeiro é coordenado pela Prefeitura da cidade por meio do projeto “Porto Maravilha”. Trata-

se de uma extensa operação de renovação de vias, espaços públicos e edifícios em uma área de 

5 milhões de m², cujo objetivo é modernizar e requalificar a região portuária para, assim, 

reintegrá-la à dinâmica econômica, social e cultural da cidade. Embora envolva quatro frentes 

de intervenção (reurbanização, construção de equipamentos culturais, aprimoramento da 

infraestrutura de circulação e estímulo aos usos residencial e comercial da área), o Porto 

Maravilha dá grande destaque às obras e iniciativas que transformaram a região em uma nova 

âncora cultural da cidade, com diversas atrações nas áreas de artes, cultura popular e erudita, 

entretenimento e turismo. Museus, centros culturais, edifícios e sítios históricos, aquário, 

biblioteca e teatro são apenas algumas das mais de 27 atrações que compõem o mapa cultural 

do projeto. Ao combinar iniciativas de modernização de equipamentos culturais, restauração do 

patrimônio arquitetônico local, instalação de restaurantes, hotéis e comércio, tudo isso 

integrado por uma nova infraestrutura de transporte, o Porto Maravilha busca reinventar e 

consolidar a zona portuária do Rio de Janeiro como o novo grande centro de cultura, 

entretenimento e turismo da cidade e do país.28 

Atualmente, o Projeto Porto Maravilha está em pleno desenvolvimento e é considerado 

um motor para a revitalização do Centro do Rio de Janeiro. Com o lançamento do sexto 

empreendimento imobiliário na região, que se soma aos anteriores, o bairro deverá ganhar até 

2025 um total de 5.617 apartamentos e 15.700 novos moradores, representando um aumento de 

50% na população atual. O novo condomínio Epicentro contará com 954 apartamentos e espaço 

para 27 lojas, destacando-se como parte dessa transformação urbana. O prefeito Eduardo Paes 

enfatizou a importância de atrair a iniciativa privada para criar um ambiente favorável à moradia 

na região. As expectativas para o mercado imobiliário são otimistas, com previsão de novos 

investimentos, tanto residenciais quanto comerciais, para atender à nova população. A área se 

tornou atrativa devido à facilidade de transporte e opções culturais disponíveis. 29 

 
 
28 COUTO, Bruno Gontyjo do. A reinvenção do espaço urbano a partir da cultura e do entretenimento-turismo: o 
caso do Porto Maravilha no Rio de Janeiro. 2022. 
29 EXTRA. Porto Maravilha deve ganhar 15,7 mil moradores até 2025. Disponível em: 
https://extra.globo.com/noticias/rio/porto-maravilha-deve-ganhar-157-mil-moradores-ate-2025-25651604.html. 
Acesso em: 04 dezembro de 2024. 
 

https://extra.globo.com/noticias/rio/porto-maravilha-deve-ganhar-157-mil-moradores-ate-2025-25651604.html
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Desta maneira, o Projeto Porto Maravilha é uma iniciativa que visa revitalizar a Região 

Portuária do Rio de Janeiro por meio de uma Operação Urbana Consorciada (OUC), 

estabelecida pela Lei Municipal nº 101 de 2009. Com um investimento estimado em R$ 8 

bilhões e um prazo de 30 anos, o projeto busca modernizar a infraestrutura urbana, melhorar as 

condições sociais e promover a sustentabilidade ambiental em uma área de 5 milhões de metros 

quadrados. Coordenado pela Prefeitura, ele envolve a colaboração da iniciativa privada e se 

destaca por transformar a região em um novo centro cultural, com mais de 27 atrações, além de 

gerar um aumento populacional significativo com a construção de novos empreendimentos 

imobiliários. As expectativas para o mercado imobiliário são otimistas, refletindo a atratividade 

da área devido à sua infraestrutura de transporte e opções culturais. 

No entanto, o Projeto Porto Maravilha, apesar de auxiliar no processo de ocupação de 

sua região, não significa obrigatoriamente uma virada de chave, em relação ao centro da cidade 

do Rio de Janeiro como um todo, pois as principais vias centrais Avenida Rio Branco e Avenida 

Presidente Vargas já estão edificadas, com destinação predominantemente não residencial. 

Desta forma, é necessário um conjunto de políticas urbanas efetivas para o centro, e não 

somente a região portuária. Assim, a presente investigação demanda por estudos sobre as 

potenciais propostas práticas para revitalização real da região central, e o equilíbrio 

populacional, entre as zonas da do Rio de Janeiro. Propostas que signifiquem um verdadeiro 

contraponto ao movimento das últimas décadas de deslocamento populacional para zona oeste 

da cidade.  

7 PROPOSTAS PARA REVITALIZAÇÃO DO CENTRO 

A revitalização do centro da cidade do Rio de Janeiro pode ser impulsionada pela 

implementação de programas de incentivos fiscais que atraiam empresas a estabelecerem filiais 

na região. Esses incentivos poderiam incluir isenções temporárias de impostos municipais e 

facilitação de licenças para novos empreendimentos, especialmente aqueles voltados para o 

comércio e serviços. Com efeito, é concebível promover a flexibilização das normas de gabarito 

das edificações, permitindo que novos projetos arquitetônicos se integrem de forma harmoniosa 

ao patrimônio histórico, enquanto atendem às necessidades contemporâneas de espaço e 

funcionalidade. Proposta é viabilizada com o Estatuto da Cidade, regulamentado pela Lei nº 

10.257, de 10 de julho de 2001, que confere autonomia e competência, através do Plano Diretor 

municipal.  

Contudo, faz-se necessário entender como é elaborado o Plano Diretor, seus objetivos e 

ações estratégicas, para que  possamos  refletir  sobre  a  necessidade  de  atrair  o  interesse  da  
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maioria  da  população,  que geralmente  não entende  como,  onde  e  por  que  participar, para  

que, por  meio  de debates  e audiências públicas, a população exerça um papel de pressão social 

sobre os encarregados das decisões políticas, fazendo valer seus direitos.30 

A conversão de imóveis não residenciais em unidades habitacionais também deve ser 

incentivada, criando uma oferta diversificada de moradia que traga novos moradores para o 

centro, contribuindo para sua vitalidade. É necessária a criação de um processo facilitador para 

reconversão de unidades autônomas e condomínios edilícios proponentes. A Lei Complementar 

Municipal 229 de 2021 prevê a Reconversão de Edificações para Uso Residencial e Misto, 

porém não estabelece de forma clara um processo facilitador para alcançar o escrito no referido 

dispositivo legal. 

Outro aspecto essencial para a revitalização é a melhoria da infraestrutura urbana, que 

inclui a ampliação dos horários de funcionamento do comércio e serviços, bem como a 

implementação de medidas de segurança pública e melhorias na iluminação. A criação de um 

ambiente mais seguro e acessível, especialmente durante a noite, pode atrair tanto moradores 

quanto visitantes, tornando o centro uma área vibrante e dinâmica. A promoção de eventos 

culturais e artísticos, como feiras, shows e exposições, pode estimular a interação social e o 

fortalecimento da identidade cultural da região, atraindo um público diversificado e 

incentivando o consumo local.  

Outrossim, é crucial que a revitalização do centro envolva a participação ativa da 

comunidade. Isso pode ser alcançado por meio de consultas públicas e fóruns de discussão, 

onde moradores e trabalhadores possam expressar suas necessidades e sugestões. A assistência 

social às pessoas em situação de rua deve ser uma prioridade, garantindo que todos os cidadãos 

possam usufruir dos benefícios da revitalização. A construção de um espaço público aprazível 

e funcional, com áreas verdes e equipamentos de lazer para a qualidade de vida na região. A 

revitalização do centro do Rio de Janeiro deve possuir uma abordagem integrada, que considere 

tanto o desenvolvimento econômico quanto o bem-estar social, promovendo um ambiente 

urbano inclusivo e sustentável. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
30 Os desafios em elaborar e executar um Plano Diretor Participativo. Zeiki - Revista Interdisciplinar da Unemat 
Barra do Bugres, [S. l.], v. 2, n. 1, p. 124–134, 2021. DOI: 10.30681/zeiki.v2i1.5371. Disponível em: 
https://periodicos.unemat.br/index.php/zeiki/article/view/5371.. Acesso em: 3 jan. 2025. 
 

https://doi.org/10.30681/zeiki.v2i1.5371
https://periodicos.unemat.br/index.php/zeiki/article/view/5371
https://periodicos.unemat.br/index.php/zeiki/article/view/5371
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A revitalização do centro da cidade do Rio de Janeiro se apresenta como uma 

necessidade urgente, dada a degradação urbana enfrentada pela região. O estudo realizado 

demonstrou que a implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 

econômico e social é fundamental para transformar esse espaço em um ambiente mais atrativo 

e funcional. A análise das práticas de revitalização revelou que ações bem planejadas podem 

não apenas revitalizar a infraestrutura, mas também estimular a economia local e melhorar a 

qualidade de vida dos habitantes. 

Outro aspecto relevante abordado no estudo foi a conversão de imóveis de usos não 

residenciais em residenciais e mistos. Essa estratégia não apenas contribui para o aumento da 

oferta de moradia, mas também promove a revitalização de áreas que, de outra forma, 

permaneceriam subutilizadas. A transformação desses espaços em ambientes habitáveis pode 

atrair novos moradores e revitalizar a vida social do centro, criando um ciclo positivo de 

desenvolvimento. 

A participação da comunidade nas decisões relacionadas à revitalização é um elemento 

fundamental para o sucesso das intervenções. O envolvimento dos moradores e trabalhadores 

da região nas discussões sobre o futuro do espaço urbano garante que as políticas adotadas 

reflitam as reais necessidades da população. Esse diálogo é essencial para construir um 

ambiente urbano mais justo e inclusivo, onde todos se sintam parte do processo de 

transformação. 

A pesquisa destacou a importância da colaboração entre diferentes atores sociais, 

incluindo o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil. Essa interação é vital para a 

implementação de estratégias de revitalização que sejam sustentáveis e eficazes. A construção 

de parcerias sólidas pode facilitar o acesso a recursos e expertise, potencializando os resultados 

das políticas públicas. 

A participação popular nas tomadas de decisões para  a elaboração  (de  um plano) é  

extremamente  importante,  pois  é  somente  a  partir dessa  representação  democrática  que  

esse  instrumento  chegará  mais  próximo  de  atender  as necessidades,  direitos  e  anseios  de  

toda  a  população  do  município.31 

A transformação do centro do Rio de Janeiro em um espaço vibrante e acessível requer 

um compromisso contínuo com a inclusão social e a sustentabilidade. As políticas de 

 
31   Os desafios em elaborar e executar um Plano Diretor Participativo. Zeiki - Revista Interdisciplinar da Unemat 
Barra do Bugres, [S. l.], v. 2, n. 1, p. 124–134, 2021. DOI: 10.30681/zeiki.v2i1.5371. Disponível em: 
https://periodicos.unemat.br/index.php/zeiki/article/view/5371.. Acesso em: 3 jan. 2025. 
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revitalização urbana devem ser vistas como um processo dinâmico, que se adapta às mudanças 

nas necessidades da população e nas condições do ambiente urbano. Este estudo contribui para 

o entendimento das complexidades envolvidas na revitalização e oferece diretrizes valiosas para 

futuras intervenções, promovendo um debate essencial sobre o futuro das cidades brasileiras. 
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